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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.024 - BA (2019/0167428-1)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 
interposto por ALAN DAVID DIAS DE SOUZA SANTOS, contra acórdão proferido 
pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, no julgamento do 
HC n. 8006060-71.2019.8.05.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 
30-10-2018, por ter, supostamente, cometido o delito previsto no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003, c/c com o art. 288 do Código Penal, tendo a custódia sido convertida em 
preventiva.

Nesta via, o recorrente alega a ausência de fundamentação idônea para 
justificar o decreto da segregação cautelar, reputando não atendidos os requisitos 
autorizadores da preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Aduz que não teria sido demonstrado, com base em elementos concretos, 
como a liberdade poderia oferecer risco à ordem pública, ao bom andamento da instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.

Argumenta a excepcionalidade da medida extrema, enfatizando que faria 
jus a substituição da preventiva por medidas cautelares descritas no art. 319 do CPP.

Requer, liminarmente, que o recorrente possa aguardar em liberdade até o 
julgamento final deste recurso, e no mérito, seja revogada a segregatória preventiva, 
expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

E o relatório.
A concessão da tutela de urgência reserva-se aos casos excepcionais de 

ofensa manifesta ao direito de ir e vir e desde que preenchidos os pressupostos legais, 
que são o fumus boni juris e o periculum in mora.

In casu, mostra-se inviável acolher a pretensão sumária, porquanto, ao 
menos nessa etapa, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da 
ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade, ao 
que parece concreta, da conduta imputada a ALAN DAVID DIAS DE SOUZA 
SANTOS, consoante é possível inferir-se do seguinte trecho do aresto impugnado 
(e-STJ,  fls. 138-140):

[...]
Conforme a inicial acusatória, os denunciados visando 
consumar a empreitada criminosa de furtar animais em 
Adustina e região, deslocaram-se de suas cidades 
conduzindo um veículo Gol VW-GOL, cor cinza, sendo 
que no seu interior, além da arma de fogo escopeta e 
revólver tipo 38, também conduziram uma imensa tesoura 
para cortar vergalhão e arames das cercas cujas 
propriedades seriam alvos de furtos de animais, 
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ressaltando por derradeiro, que os denunciados, ao serem 
abordados confessaram inúmeras práticas de roubos.
Assim, observa-se que plenamente justificável a prisão 
cautelar do paciente, a fim de evitar a reiteração delitiva, 
verificando-se, inclusive, que a ação penal tramita 
regularmente.
Insta lembrar, que há "(...) Precedente do Excelso Pretório 
que já decidiu que no conceito de ordem pública não se 
visa apenas prevenir a reprodução de fatos criminosos, 
mas, ainda, acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça em face da gravidade do crime e 
de sua repercussão e que a conveniência da medida deve 
ser revelada pela sensibilidade do Juiz à reação do meio e 
à ação criminosa", conforme consignou o Tribunal de 
Justiça do Paraná (RT 693/374).
O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que a garantia da ordem pública é representada 
pela necessidade de impedir a reiteração do crime, 
estando assim, relacionada à necessidade de assegurar a 
credibilidade das instituições públicas quanto à 
visibilidade e transparência de políticas públicas de 
persecução criminal.
Observe-se que as definições atribuídas ao verbete "ordem 
pública" são, em princípio, largas demais para conferir 
legitimidade a uma providência tão excepcional quanto à 
privação de liberdade, na ausência de uma decisão 
judicial transitada em julgado, na medida em que 
qualquer delito, de per si, já consubstancia risco efetivo ao 
estado de normalidade e de respeito às instituições 
públicas, bem como à segurança e à moralidade das 
relações entre particulares. Anote-se, aliás, que o conceito 
de crime, tomado em seu aspecto material, é qualquer 
conduta que venha de encontro ao regramento 
estabelecido pelo Estado para a manutenção da situação 
de normalidade e paz social ou, sob a ótica da proteção a 
bens jurídicos, é toda a conduta que venha a violar ou 
colocar em risco a integridade de bens jurídicos havidos 
como mais importantes.
Por conseguinte, mesmo que não se tenha, por definitivo, 
um conceito jurídico para o termo ordem pública, 
poderíamos identificar, com algum grau de certeza, 
fatores que colocariam em risco tal estado de 
tranquilidade social: a) a periculosidade do agente, que, 
voltando a delinquir, provocaria graves perturbações 
sociais, levando à sociedade a uma sensação de 
insegurança generalizada; b) a gravidade do delito; e c) a 
sua repercussão no meio social, instando o Poder 
Judiciário a uma resposta célere e adequada.
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A periculosidade do agente pode ser aferida, dentre outros 
aspectos, a partir de seus antecedentes criminais, seu 
envolvimento com a criminalidade, o papel desempenhado 
pelo agente criminoso na execução do delito, o destemor 
revelado na sua prática, a existência de eventual 
associação criminosa e, por óbvio, seu poder de 
intimidação.
De outra parte, a gravidade do delito e sua repercussão no 
meio social devem ser buscados, necessariamente, nas 
circunstâncias do caso concreto. Para tanto, deve o 
Magistrado atentar para o crime em si, isto é, sua forma 
de execução, crueldade, impossibilidade de defesa da 
vítima, as próprias características da vítima contra quem 
praticado o delito. Deve, também, observar as 
consequências e repercussões do delito na comunidade 
onde praticado, procurando aferir o grau de intimidação 
que a conduta criminosa venha a provocar nas pessoas.
A prisão preventiva deve, então, ser decretada, em regra, 
com arrimo na garantia da ordem pública, quando 
verificadas a periculosidade do agente, a gravidade do 
delito e sua repercussão no meio social, hipóteses 
presentes no caso em exame, onde a gravidade em 
concreto da conduta delitiva e a periculosidade do agente, 
consubstanciam elementos concretos absolutamente 
idôneos a evidenciar a necessidade do resguardo da 
ordem pública.
Por outro lado, não há falar-se em ausência de 
fundamentação da decisão que decretou a preventiva 
quando ela expôs o alto grau de periculosidade da ação 
imputada a agente e do risco da reiteração delitiva Isto, 
por si só, legitima a prisão provisória, diminuindo o 
sentimento de impunidade que se destaca no cenário 
nacional, dando maior credibilidade às Instituições.
Ademais, condições pessoais favoráveis do paciente 
(primariedade, residência fixa e trabalho), não 
impossibilitam a decretação da prisão preventiva se 
presentes os requisitos do artigo 312 do CPP.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar, ao menos nesse momento 
processual, o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima a parte 
recorrente. 

De mais a mais, a motivação que dá suporte à pretensão liminar 
confunde-se com o mérito do recurso, devendo o caso concreto ser analisado mais 
detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
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INDEFERE A LIMINAR. RECURSO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 

FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de não ser cabível a interposição de agravo regimental contra 

decisão de relator que motivadamente defere ou indefere liminar em 

habeas corpus. 

2. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade a 

justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que a 

análise do alegado constrangimento ilegal confunde-se com o próprio 

mérito da impetração e implica análise pormenorizada dos autos, 

devendo ser reservada à apreciação perante o colegiado, após 

manifestação do Ministério Público Federal.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no HC 393.765/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 

25/04/2017)

Diante do exposto, indefere-se a liminar.
Solicitem-se informações à autoridade apontada como coatora e ao Juízo 

singular, encarecendo o envio dos esclarecimentos necessários ao deslinde da questão e, 
se houver, de senha para acesso ao andamento do respectivo processo.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
Publique-se. Intime-se.

 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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